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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 2/2003
de 13 de Janeiro

Autoriza o Governo a tipificar como ilícito de mera ordenação
social determinadas infracções à legislação da actividade
seguradora.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a tipificar como ilícito
de mera ordenação social a infracção à legislação da
actividade seguradora consistente no incumprimento,
pela empresa de seguros autorizada à cobertura de riscos
do ramo «Responsabilidade civil do transportador», ou
seu representante, do dever de resposta razoável no
prazo de três meses a pedido de indemnização formu-
lado pelo lesado no âmbito do sistema de protecção
previsto na Directiva n.o 2000/26/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Maio de 2000.

Artigo 2.o

Limites

A tipificação prevista no artigo anterior fica limitada
aos casos em que, não existindo condenação judicial
ao pagamento da indemnização, o incumprimento do
dever de resposta razoável mencionado no artigo ante-
rior consista ou na rejeição da responsabilidade pela
indemnização sem fundamentação ou na ausência de
qualquer resposta.

Artigo 3.o

Sentido e extensão

A autorização conferida pelos artigos anteriores tem
o sentido e extensão decorrentes da consideração do
ilícito como constituindo uma contra-ordenação simples,
nos termos do regime previsto no capítulo II do título VI
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, que «regula
as condições de acesso e de exercício da actividade segu-
radora e resseguradora no território da Comunidade
Europeia, incluindo a exercida no âmbito institucional
das zonas francas».

Artigo 4.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
180 dias.

Aprovada em 28 de Novembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 20 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 23 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 5/2003
de 13 de Janeiro

A cooperação para o desenvolvimento constitui ver-
tente prioritária da política externa portuguesa, forte-
mente marcada por valores de solidariedade, que servem
objectivos de estreitamento e aprofundamento dos laços
que unem o mundo lusófono.

Através da adopção de uma política de «empenha-
mento criativo», vertida no Programa do XV Governo
Constitucional, a ajuda pública ao desenvolvimento deve
tornar-se um instrumento que, efectivamente, fomente
o desenvolvimento dos países receptores, tendo por
objectivo a melhoria das condições de vida das suas
populações e a concretização do direito ao desenvol-
vimento da pessoa humana.

Até ao presente, verifica-se que a política de coope-
ração, em alguma medida subsidiária de uma noção de
assistência, é pautada por figurinos descentralizados,
razão pela qual a sua formulação, execução e finan-
ciamento estão dispersos por vários organismos. Neste
cenário, são inevitáveis os prejuízos ao nível da sua coe-
rência e eficácia e é posta em causa a unidade da repre-
sentação externa do Estado. A experiência demonstra,
à exaustão, que o modelo existente está desajustado,
é fonte de ineficiências e, como tal, está esgotado em
si mesmo.

Visa-se, agora, reverter essa situação para uma prática
mais coerente, assente numa estrutura organizativa
dotada dos competentes mecanismos de coordenação,
informação, controlo e avaliação, no âmbito das novas
orientações estratégicas da ajuda pública ao desen-
volvimento.

Inserem-se tais opções, também, no actual quadro
da política de contenção da despesa pública e nos objec-
tivos de melhorar a qualidade, economia e eficiência
dos serviços prestados pela Administração Pública, atra-
vés do redimensionamento das estruturas existentes.

O preceituado no n.o 1 do artigo 2.o da Lei
n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, estabelece a extinção,
reestruturação ou fusão dos serviços e organismos da
administração central que prossigam objectivos comple-
mentares, paralelos ou sobrepostos a outros serviços
existentes. É, precisamente, a situação verificada no Ins-
tituto da Cooperação Portuguesa (ICP) e na Agência
Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento (APAD),
organismos cujos objectos se fixam na mesma área de
actuação.

De acordo com o Decreto-Lei n.o 192/2001, de 26
de Junho, que aprovou os Estatutos do ICP, este é carac-
terizado como o órgão central de coordenação da polí-
tica de cooperação para o desenvolvimento.

Por seu turno, a APAD tem por objecto, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 327/99, de 18 de Agosto,
que aprovou os respectivos Estatutos, «a realização de
projectos que contribuam para o desenvolvimento dos
países receptores de ajuda pública».

Sendo certo que, na sua génese, o ICP está mais voca-
cionado para a formulação de políticas e à APAD com-
pete, principalmente, o respectivo financiamento, a prá-
tica tem, no entanto, demonstrado que os respectivos
estatutos orgânicos dão origem a uma verdadeira «dupli-
cação» no exercício de atribuições, além de que a sua
articulação gerou contradições e criou obstáculos de difí-
cil ultrapassagem.


